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SESEA

L A  C O M IS IÓ N  E J E C U T IV A  D E L  S IS T E M A  E S T A T A L  A N T IC O R R U P C IÓ N , C O N  

F U N D A M E N T O  E N  L A S  F A C U L T A IS  C O N F E R ID A S  P O R  L O S  D IV E R S O S  

N U M E R A L E S  7 3  B IS  y 7 3  T E R  D E L A C O N S T II^ I^ N F ^ |T K 5 A D E L  E S T A D O  

L IB R E  Y S O B E R A N O  D E  T A B A S C O ; 6 , 2 4 , 3 0 ,3 1 , 3 2 , 3 5 , F R A C C IO N E S  I, V Y  

XIU  Y  3 6  F R A C C IO N E S  V I Y  VU D E  L A  L E Y  D E L  S IS T E M A  A N T IC O R R U P C IÓ N  

D E L  E S T A D O  D E  T A B A S C O  Y  2 , 4 , F R A C C IÓ N  1, 1 8 , 1 9 , 2 1 , 24  y  25« 

F R A C C IO N E S  X V IY  X X V II D E L  R E G L A M E N T O  IN T E R IO R  D E  L A  S E C R E T A R ÍA  

E J E C U T IV A  D E L  S IS T E M A  E S T A T A L  A N T IC O R R U P C IÓ N  D E L  E S T A D O O E  

T A B A S C O ; E M IT E  E L  A C U E R D O  Q U E  C O N T IE N E  E L  “ REGLAMENTO. DE 
SESIONES DE LA COMISIÓN EJECUTIVA DE LA SECRETARÍA EJECUTIVA 
DEL SISTEMA ESTATAL ANTlCORRUPCtÓNn, E N  V IR T U D  D E  L O S  
S IG U IE N T E S :

C O N S ID E R A N D O S

P R IM E R O . Q u e  e l ve in tis ie te  d e  m ayo  d e  dos m il q u in ce , fu e  p ro m u lg ad o  e n  e l 

D iario  O fic ia l d e  la  F ed erac ió n , e l D e c re to  p o r e l q u e se  re fo rm an , ad íc io n án  y  

d ero g an  d ive rsas  d isposic iones d e  la  C onstitución  P o lítica  d e  los E s tad o s  U n id o s  

M ex ican o s , en  m ate ria  d e  co m b ate  a  la  corrupción , m odificando, e n tre  o tro s , yel 

artícu lo  1 13 , a  e fe c to  d e  e s ta b le c e r e l S is tem a N ac io n a l A nticorrupción , in s tan c ia  d e  

co o rd in ació n  e n tre  las au to rid ad es  d e  todos los ó rd en es  d e  g o b iern o  co m p eten tes
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e n  la  pFeven eiáft, d e tecc ió n  y  san c ió n  d e  resp o n sab ilid ad es  ad m in is tra tivas  y 

h ech o s d e  co rru p ció n , as í com o e n  la  fisca lizac ió n  y  contro l d e  recursos públicos.

S E G U N D O ; Q u e  con m otivo d é  la  re fo rm a  co n stitu cio n al a n tes  re fe rid a , e l C o n g reso  

d e  la  U n ió n  e n  c u m p lin ^ n tó  a f a itk w lo  S eg u n d o  T ran s ito rio  d e l D ecre to  d e  re fo rm a  

en  m a te ria  d e  c o rá b a te  a  la  corrupción , exp id ió  la  L ey  G e n e ra l d e l S is tem a N ac io n a l <

A n tico ritip c ió ri.,jm js rá a  q u e  fu e  p u b lic a d a é ld te c io e h o  d e  ja lb  d e  dos ráil^^c^^  

e n  e l D ia r io  Q fb iaJ  d é te  F é d e ra c ió fi; ^  ^

T E R C E R O . Q u e  e l ve in tio ch o  d e  ju n io  d e  d o s m il d iec is ie te , s e  p u b fb ó  e n  e l 

S u p lem en to  B  a l P erió d ico  O fic ia l n ú m ero  7 8 0 6 , e f D ecre to  1 03 , p o r e l q u e  se  

re fo rm aro n  d iverso s  artícu lo s  d e  n u estra  C o n stitu c ió n  P o lítica  d e l E s tad o  L ib re  y  

S o b e ra n o  d e  T a b a s c o , ad ic io n án d o se  e l C A P ÍT U L O  II D E L  S IS T E M A  E S T A T A L  

Á Is rriC O R R U P C tÓ N  a l T ÍT U L O ^ ^ P T IM Q  D E  L A S  R E S P O N S A B IL ID A D E S  D E  

L O S  S E R V ID O R E S  P Ú B L IC O S  T  D E L  S IS T E M A  E S T A T A L  A N T IC O R R U P C IÓ N , 

in te g ra d o  por io s  artícu lo s  7 3  B is y 7 3  T e r, con b  cu al se  es tab lec ió  e n  nuestro  

m arco  C o n stitu c io n al e l S is te m é  E s ta ta l A nticorrupción, d e  m a n e ra  hom óloga a i 

S is te m a  N ac io n a l A nticorrupción , incluyendo sus in stan cias  d e  g o b iern o  y y 

au x ilia res . ■

C U A R T O . Q u e  e l q u ín ce  d e  ju lb  d e  d o s  m il d iec is ie te , s e  pub licó  e n  e l S u p lem en to  

B  a l P erió d ico  O fic ia l d e l E s tad o  7 8 1 1  e l D ecre to  1 0 6  q u e  c o n tie n e  la  L ey  d el 

S is te m a  A n ticorrupción  d e t E stad o  d e  T a b asco , y  e n  la  c u a l s e  d e fin e  e l S is tem a  

E s ta ta l A nticorrupción  co m o  la in s tan c ia  d e  coord inación  e n tre  las  au to rid ad es  d e  

b s  ó rd en es  d e  g o b iern o  lo c a l y  m u n ic ip a l en  e l E stad o  d e  T a b a s c o , co m p eten tes  

en  la  p reven ció n , d e te c c ió n  y  san ció n  d e  resp o n sab ilid ad es ad m in is tra tivas  y 

h ech o s d e  corrupción , a s í com o p ara  la  fisca lizac ió n  y  contro l d e  recu rso s púbHcos.

En e s e  o rd en  d e  id e a s , e l S is te m a  E s ta ta l d eb erá  co ad yu var a l cu m p lim ien to  d e  b s  

princip ios, b ases  g e n e ra le s , p o líticas  p ú b licas  y p ro ced im ien to s d e  co o rd in ació n  q u e  

se e s ta b le zc a n  en  e l m arco  d e l S is tem a N acio n al y d e  la  Ley G e n e ra l d e  la  m ateria .

Q U IN T O , Q u e  d e  conform idad  con e l a rtícu lo  6  d e  la Ley d e l S is tem a A nticorrupción  

d el E s tad o  d e  T ab asco , e l S is tem a E s ta ta l tien e  por ob jeto  e s ta b le c e r principios, 

b ases  g e n e ra le s , p o líticas  púb licas, lin eam ien to s y p roced im ientos d e  coord inación  

e n tre  los en tes  públicos d el E s tad o  y b s  m unicipios, p ara  la p reven ció n , d etección  

y san ció n  d e  fa lta s  ad m in is tra tivas  y hechos de corrupción , as í com o en la  

fisca lizac ió n  y contro l d e  recursos públicos. Es una instancia cuya fin a lid a d  es  

es ta b le c e r, a rticu la r y e v a lu a r la p o lítica  en la m ateria .
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S E X T O . Q u e  d e l a rtícu lo  2 4  d e  Ley, }d#l S t o t e i n á d é l  E stad o  de  

T a b a s c o , se  d esp ren d e  q u e la  S e c re ta ria  E jecu tiva  d e l S is te m a  E s ta ta l e s  un 

o rg an ism o  d escen tra liza d o , no secto rizad o , con p erso n alid ad  ju ríd ic a  y patrim onio^  

prop io , con au to n o m ía  técn ica  y d e  gestió n .

i S É P T IM O . Q u e  los artícu lo s  30  y  31 d e  L ey d e l S is tem a A nticorrupción  d e l E stad o  

d e  T a b a s c o , s eñ a la  q u e  la C om isión  E jecu tiva  d e l S is tem a  E s ta ta l A nticorrupción  

e s ta rá  in teg rad a  po r e l S ecre ta rio  T écn ico  y e l C o m ité  d e  P artic ip ació n  C iu d ad an a , 

con excep c ió n  del in teg ran te  que fu n ja  en  e s e  m om ento  com o P res id en te  del 

m ism o, d e l m ism o m odo, es tab lece  que d icha C om isión  ten d rá  a  su carg o  la  

g en erac ió n  d e  los insum os técn ico s n ecesario s  p a ra  que e l C o m ité  C o o rd in ad o r 

rea lice  sus fu n c io n es .

O C T A V O . Q u e  la  C om isión  E jecutiva ce leb ra rá  sesio n es o rd in arias  y 

ex trao rd in arias  q u e  serán  co n vo cad as por el S ecre ta rio  T écn ico , de co n fo rm id ad  en  

lo es tab lec id o  p o r e l a rticu lo  32  d e  la  L ey  d e l S is tem a A nticorrupción  d e l E stad o  de  

T ab asco .

N O V É N O . Q u e  d e  conform idad con lo  p revisto  en  los artícu lo s  3 5  y  3 6 , fraccio n es  

V I y V il d e  la  L ey  d e l S is tem a A nticorrupción del E stad o  d e  T a b a s c o , le  co rresp o n d e  

al S ecre ta rio  T é cn ico  de la  S e c re ta ria  E jecu tiva  d e l S is tem a E sta ta l A nticorrupción , 

re a liza r e l trab a jo  técn ico  p a ra  la  p rep aració n  d e  docum entos q u e  se  lleva rán  com o  

p ro p u estas  d e  acu erd o  ai C o m ité  C oord inador, a l ó rgano  d e  g o b iern o  y a la  

C o m isió n  E jecu tiva , a s í com o p rep ara r e l p royecto  d e  ca len d ario  d e  los trab a jo s  del 

C o m ité  C o o rd in ad o r, d e l Ó rg an o  d e  G ob ierno  y d e  la C om isión  E jecu tiva , lo cual 

resu lta  d e  v ita l im p o rtan cia  p a ra  los efecto s no solo d e  cu m p lim en tar las  

d isp o sic io n es n o rm ativas  an tes  c itad as, sino ad em ás , a rm ó n izá r d e  m e jo r m an era  

las ag e n d a s  d e  ac tiv id ad es  d e  los in teg ran tes d e  la  C om isión  E jecu tiva  p ara  la 

rea lizac ió n  d e  las  ses io n es  o rd in arias  co rresp o n d ien tes.

D É C IM O . Q u e  con fu n d am en to  en  lo estab lec id o  por los artícu lo s  18 , 19 y 21 del 

R eg lam en to  In te rio r d e  la S e c re ta ría  E jecutiva d e l S is tem a E s ta ta l A nticorrupción  

d el E stad o  d e  T a b a s c o , m ism o que s e ñ a la  q u e la  C om isión E jecu tiva  ten d rá  a su 

carg o  la g en era c ió n  d e  los insum os técn icos n ecesario s  p ara  q u e  e l C o m ité  

C o o rd in ad o r re a lic e  su s fun cio n es, d e  igual m an era , d ich a C o m isió n  ce leb rará  

ses io n es  o rd in a rias  y ex trao rd in arias  que se rán  co n vo cad as por e l S ecre tario  

T é c n ic o  d e  conform idad  con e l R eg lam en to  de S es io n es  d e  la  S e c re ta ría  E jecu tiva ,
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P ç r la s c o rts id ô ra ic io rm  y  fu n d a m e n te »  an te rio rm en te  exp u esto s , ta  C o m is ió n ^  

E jecu tiva  d e  ia  S e c re ta ría  E jecu tiva  d e l S is tem a  E s ta ta l Á n tfcorrupción , é r n S r « ^  /

s ig u ien te ;

A C U E R D O

Ú N IC O . S E  A P R U E B A  e l a c u erd o  q u e  co n tie n e  e l Regtarrmnto d e  Sesiones de la 

Comisión Ejecutiva d e  la Secretaria Ejecutiva cht Sistema Estatal Antícorrupción, 

p m  c j u e d a r e i ^ ^ i e :

DISPOSICIONES GENERALES

Artículo 1 . B  presente reglamentotiene por objeto regular la organización y 

desarrollo de las sesiones que celebre ja  Comisión Ejecutiva de la Secretaría 

Ejecutiva del Sistema Estatal Antícorrupción, así com oeTseguim »nto de los 

acuerdos, informes ypropuestaselaboradas. que sean adoptados «n éstas para 

ser íomeSctesa la aprobaeiéo del ̂ i ¿  CoofcBnador.

Articulo 2. Para fos efectos del presenté Racamento se entenderá por:

I. Comisión Ije c u tiv a o C o m is ió n : Comisión Ejecutiva de la Secretaría 

Ejecutiva del Sistem aEstatal Anticorrupción, órgano técnico auxiliar dé la 

SecretarlaEjecutiva, conformado por é l Secretario Técnico, quienlo presidirá, 

y por los integrantes dei Corñrté de Participación Ciudadana, con excepción de 

quien funja en ese momento como presidente del mismo, y que se encargará 

de la generación de losinsumos técnicos necesarios para que el Comité 

Coordinador del Sistema Estatal Anticorrupción realice sus funciones;

II. Comité Coordinador: Comité Coordinador del Sistema Estatal 

Anticorrupción, conformado por los integrantes y con las facultades que 

establecen en el artículo 73 Bis y 73 Ter de la Constitución Política del Es
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integrante del Sistema Estatal A n tic o m ip c ifo y e rT C a ^ ^  diseño,

¡» ía coitypdón;

iti. Com ité t e  Partlcipécidn Ciudadana: Comité deParficlpación Ciudadana 

del Sistema Estatal Anfcorrupción, Instancia colegiada integrada por cinco 

ciudadanos destacados; por su contribución a la iranspareocia.ta rendición de 

cuentas o el combate alia corrupción, cuyo objetivo es coadyuvar en términos 

d é la  Ley del Sistema Anticonvpción del Estado deTabasoo.alcumplimiento 

de ios objetivos del Corjwté Coordinador, asi cómo fungir como ta instancia de 

vinculación canias organizaciones sociales y académicas relacionadas Gon las 

materias del Sistema Estatal Anticorrupción;

IV . Conflicto t e  interés: La posible afectación del desempefioímparcial y

de intereses personatesj, famflíares odé negociosi

Ejécutiváse exknede Conocer, resolver yvotarsobre algúnasuntosometido 

a consideración de Ja citada Comtsión. por causa de un corneto de interés o(- 

por existir alguna situación que afecte su objetividad, impardalidad o 

credibilidad;

V I, impedimento: Obstáculo o condición que impide a un integrante de la 

Comisión Ejecutiva, resolver o votarún acuerdo o asunto, por existir un 

' conflicto de interés, previsto en alguna disposición normativa;

Vil. invitados: Los especialistas externos en los temas a tratar que, a solicitud 

de cualquiera de los integrantes de la Comisión Ejecutiva, 'participen con 

derecho a. voz, pero sin voto en las tesiónes de íaCómteión; '

r>
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IX. Quórum:Es el número de integrantes de la Comisión Ejecutiva que deben

estar presentesparasesionar de manera válida, por fo menos tres integrantes 

ttel Ccanltér de Pailicqaaskifv é« térnrwnos det artículo 22 del

' Reglamento Interior de la Secretaria Ejecutiva del Sistema Estatal

; Anteorrupc^a; .

X. Reglamento: Reglamento Interior de la Secretaria Ejecutiva del Sistema 

Estatal Anficorrupción del Estado dé Tabasco.

XI. Reglamento de Sesiones: Reglamento de Sesiones de la Comisión

XII. Secretarla Ejecutiva: Secretaria Ejecutiva del Sistema Estatal 

Anticorrupción; órgano de apoyo técnico del Comité Coordinador, encargado 

de proveerte asistencia técnica, asi como tos insumos necesarios para el 

desempato ctesus atotouctones;

XIH. Secretario de Actas: Servidor público de la Secretaria Ejecutiva 

designado por ef Secretar» Técnico de ia Secretaria Ejecutiva del Sistema 

Estatal Anticorrupdón, que fungirá como secretario de las sesiones que

celebre la Comisión Ejecutiva;

XIV. Stecretarfo T écn ica  Secretario Técnico de la Secretaría Ejecutiva del 

Sistema Estatal Anticorrupdón, servidor público a cargo de las ficciones de 

dirección déla  Secretarla Ejecutiva, asi como de las demás que le confiere la 

Ley del Sistema Anticorrupdón dei Estado deTabascoyel Reglamento Interior 

de la Secretaria Ejecutiva del Sistema Estatal Anticorrupción del Estado de 

Tabasco;

XV. Sesiones , extraordinarias: Aquellas sesiones que tendrán por objeto 

tratar asuntos que por su importancia o por su carácter de urgente para los 

fines de la Comisión Ejecutiva, no puedan esperar a ser desahogados en la 

siguiente sesión ordinaria;



XVI. Sesiones ordinarias: AqueHas sesiones que celebra la Comisión 

Ejecutiva cada tres meses, por lo menos, conforme s  lo establecido en el 

artículo 32 de la Ley det Sisterna AnticorrupciÓn del Estado de Tabasco y 21 y. 

el Reglamento Interior de la Secretaría Ejecutiva del Sistema Estatal /  ¡

Anticonrupción del Estado de Tabasco; ( ' '(
■ _ \  í- . -

XVII. Sistema Estatal Anticorrupción o Sistema Estatal: instancia d|p

en el Estado de Tabasco, competentes en la prevención, detección y sanción 

de responsabilidades administrativas y hechos de corrupción, así como en la 

fiscalización y control de recursos públicos;

XVIII. V ía remota: Comunicación bidireccional de audio y video en tiempo real 

a través del uso del internet, que utilice para participar durante el desarrollo de 

las sesiones cualquiera de los integrantes de la Comisión Ejecutiva;

XIX. Voto concurrente: Posicíonamiento verbal y por escrito que puede 

expresar un integrante de la Comisión Ejecutiva cuando comparta el sentido

del acuerdo, decisión o resolución tomado por la mayoría délos integrantes de 

la citada Comisión, pero esté en desacuerdo con ia parte argumentativa que 

motiva la determinación;

X X  Voto disidente o voto particular: Posiaonámientó \rarbal y por escrito 

que puede expresar un integrante de la Comisión Ejecutiva cuando disienta 

con ia totalidad del acuerdo, decisión o resolución adoptado por la mayoría, de 

ios integrantes de la enunciada Comisión, y

XXL Voto de calidad: Posidonamientodel Secretario Técnico de ia Comisión 

Ejecutiva para resolver, en caso de empate, una votación entre ios integrantes 

de la misma.



8 OFICIAL

^  '5

^E(»U^)dNDEUCOI^N!>N EJECUTIVA 
Y ATRIBUCtóNCS DE SUS INTEGRANTE*.

Articulo 3  La Comisión Ejecutiva se integra por

i, El SaogfttrjoTteflfty* Quien lo  prtsidifá'

U; Los tntegiante déf Comité de Participación Ciudadana, con excepción de

q ttw i TUnf» Bn 89ftfnQffiiffi&

Artículo 4. Son Ocultadas de ia Com ilón E je c ú ta la s  conferidas por tos artículos 

3 1 d e  la  U y  d«I StotWT» Aráicofní>cióñ (írt E^acío de Tabasco;19 y 2 0 d e t
' tnlmrlnr ii*  In m iinil 6U1«M iÍ hnttfnnmmm t¿ÍÍ mKegiamorTOtntBrrarcw ia s e & tw & c jB C U B v a a e rS is ttfttt^  

del Estadode Tabasco; asi come las que mandaten otras disposiciones legales o

OUtlHliQttwnRb .;

A rtícu los. Son a&ibuciones del Secretario Técnico en ta Comisión Ejecutiva:

l Convocar a  fes in te ^ rtíe e  de la Oomísian a  t e  sesiones o to ñ arte  y 

e x tra p r$ ñ a rte ,d e fc ^

IL Asistir a  las sesiones de b  í^mlSlén: — ^

Itf. P reste“ tesestonesdeteCom isión Ejeculiv^ conducirlasvconceder el uso 

de la voz;

IV. Designar al Secretario de Actas;

V. Solicitar al Secretario de Actas pasar lista de asistencia y verificar la 

existencia de quórum legal para sesionar;

VI. Solicitar al Secretario de Actas, someter a consideración de tos integrantes 

de la Comisión Ejecutiva, para su aprobación, el orden del día de las sesiones;
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VII. Declarar el inicio y término de las sesiones, así como decretar los recesos; 

previa consulta que realice a los integrantes dé la Comisión Ejecutiva;

VIH. Participar en la discusión de ios asuntos contenidos en el orden del día de 

la sesión de que se trate, con derecho a voz y voto;

9

IX. Proponer acuerdos y modificaciones a tos documentos que se analicen en 

cada sesión;

X. Solicitar al Secretario de Actas someter a votación tos proyectos de 

acuerdos, informes y propuestas que sean puestos a consideración de los 

integrantes de la Comisión Ejecutiva, para que posteriormente, sean sometidos 

a la aprobación del Comité Coordinador, conforme a su ámbito de 

competencia;

Xí. Ejercer el voto de calidad, en caso de empate;

XII. Declarar, por causa de fuerza mayor o caso fortuito, la suspensión - 

temporal de las sesiones;

XIII. Firmar las actas de las sesiones a las que haya asistido;

XIV. Dar seguimiento a tos acuerdos, decisiones y resoluciones de ia 

Comisión, e informar sobre e l avance de los .mismos; .

XV. Elaborar el proyecto de calendario de ios trabajos de la Comisión 

Ejecutiva;

XVI. Participar de la elaboración de‘las propuestas de políticas integrales en

materia de prevención, control y disuasión de faltas administrativas y hechos 

de corrupción, así como de fiscalización y control de recursos públicos; 

asimismo, de las propuestas de metodologías para medir y dar seguimiento, 

con base en indicadores. aceptados y confiables, a los fenómenos de 

corrupción así como a fas políticas integrales a que se refiere la fracción 

anterior; ’
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XVII. Intervenir en la elaboración de las propuestas de los mecanismos de 

suministro, intercambio, sistematización y actualización de la información en 

materia de fiscalización y control de recursos públicos, de prevención, control 

y disuasión de faltas administrativas y hechos de corrupción; de igual manera, 

eñ la formulación de las propuestas de las bases y principios para la efectiva 

coordinación de las autoridades de los órdenes de gobierno local y municipal 

en el Estado de Tabasco.en materia de fiscalización y control de los recursos 

públicos, y

XVIII. Aquellas que le confiera la Comisión Ejecutiva.

Artículo 6. Son atrfouciones de los integrantes de la Comisión Ejecutiva:

I. Asistir a las sesiones ordinarias y extraordinarias atasque sean convocados 

oportunamente;

II. Proponer, para su incorporación ai orden del día, los asuntos que deban ser

discutidos en las sesiones de la Comisión Ejecutiva conforme a su ámbito de 

competencia, para su debida exposición, análisis y determinación 

correspondiente; ( (. ''( ■ - ( f v
III. Aprobar el orden del día de las sesiones ordinarias y extraordinarias; [

IV. Participar de la elaboración de tes propuestas de políticas integrales en 

materia de prevención, control y disuasión de faltas administrativas y hechos 

de corrupción, así como, de fiscalización y control de recursos públicos; 

asimismo, de las propuestas de metodologías para medir y dar seguimiento, 

con base en indicadores aceptados y confiables, a los fenómenos de 

corrupción asi como a fas políticas integrales;

V. Intervenir en la elaboración de las prepuestas de los mecanismos de 

suministre, intercambio, sistematización y actualización de la información en 

materia de fiscalización y control de recursos públicos, de prevención, control
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y disuasión de taitas administrativas y hechos dé corrupción; de igual manera, 

en la formulación de las propuestas de las bases y principios para la e fectiya '^ 

coordinación de las autoridades de los órdenes de gobierno local y municipal 

en el Estado de Tabasco, en materia de fiscalización y control de los recursos 

públicos;

VI. Exponer los asuntos propuestos y participar en su discusión;

Vil.- Proponer acuerdos o modificaciones a los documentos que se analicen en 

las Sesiones;

VIH. Votar los acuerdos, asuntos y resoluciones que se sometan a su 

consideración, salvo que medie excusa o impedimento debidamente 

aprobados por los integrantes de la Comisión Ejecutiva;

IX. Acordar los recesos en las sesiones;

. X. Excusarse para conocer, resolver o votar sobre algún tema-o asunto 

competencia da la Comisión Ejecutiva; por conflicto de interés o por considerar 

qpe de hacerto-podria afectarselaobjetivdad.imparcialidad y credibilidadque 

deben regir las decisiones de la enunciada Comisión; ;

XI. Decidir sobre la procedencia délas excusas promovidas portos integrantes 

de la Comisión Ejecutiva;

XII. Elaborar tos votos disidentes o particulares y concurrentes que exim en 

pertinentes;

XIII. Coordinar los asuntos que se acuerden en las sesiones de la Comisión ‘«6 

Ejecutiva; -

i -

>K

XIV.'Bar seguimiento a ios acuerdos, decisiones y resoluciones de la  Comisión 

Ejecutiva;

XV. Firmar las actas aprobadas de las sesiones a las que hayan asistido; y
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XVL Aquellas qué acuerde la Comisión Ejecutiva.

A rtícu lo  7. El Secretario Técnico tiene la facultad de designar al servidor público de 

ia Secretaria Ejecutiva que tenga un perfil profesional acorde con los trabajos de la 

Comisión Ejecutiva, para fungir como Secretario de Actas de tas sesiones que í

celebre la Comisión.

A rtícu lo  8. Corresponde al Secretario de Actas de la Comisión Ejecutiva:

r
I. Asistir á las sesiones de (aComisión Ejecutiva; • ; i

II. Elaborar el proyecto de orden del día de tas sesiones que celebre la 

Comisión Ejecutiva con tos insumos que le sean proporcionados por tos 

integrantes de la Comisión, de conformidad con las instrucciones que recíba 

del Secretario Técnico;

III. Realizare! trabajo técnico para ia preparación délos documentos que se 

llevarán a la Comisión Ejecutiva como propuesta de acuerdo en ias sesiones;

IV . Convocar, por instrucciones del Secrelarío Técnico, a tos integrantes de la 

Comistón a  tas sesiones ordinarias y extraordinarias, rem iendo al efecto el 

proyecto de orden dei día y tos anexos correspondientes;

V. Auxiliar a i Secretario Técnico durante el desarrollo de las sesiones;

VI. Pasar lista de asistencia. verificar el quòrum y, en su caso, infoi 

existencia;

mar

VH. Tomar las votaciones de los asuntos que sean sometidos a consideración 

de la Comisión y dar a conocer los resultados de las mismas;

VIII. Llevar un registro de los dictámenes, acuerdos y resoluciones adoptados 

en cada sesión;
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IX. Dar seguimiento a ios acuerdos y resoluciones de la Comisión Ejecutiva, 

así como verificar su cumplimiento;

Á. Elaborar tos proyectos de actas de las sesiones, someterlas a la  

consideración de la Comisión Ejecutiva, y una vez aprobadas recabar tas 

firmas de los integrantes que en ellas participen, así como resguardar los 

originales en ios archivos de ia Secretaría Ejecutiva;

XI. Entregar a  los integrantes de la Comisión Ejecutiva, copia simple de las 

actas de las sesiones aprobadas y signadas;

XII. Llevar el archivo de la Comisión Ejecutiva, y

XIH. Las demás que le confiera la Comisión Ejecutiva.

CAPÍTULO til

DE

Artículo s. La Comisión Ejecutiva celebrará sesiones ordinarias y extraordinarias.

Las sesiones ordinarias se llevarán a  cabo cada tres meses. por to menos, mismo 

que se realizará preferentemente los días jueves, conforme ai calendario que al

de forma directao por conducto del Secretario de Actas.

Las sesiones extraordinarias se convocarán a petición de) Secretario Técnico de la 

Comisión Ejecutiva o de ai menos dos de los integrantes del Comité de Participación 

Ciudadana que formen parte de dicha Comisión, en ambos casos, la convocatoria 

se realizará por conducto del Secretario de Actas.

En el caso de las sesiones extraordinarias sólo podrán tratarse aquellos asuntos, /  ;• 

para los que se les convocó. < > / /
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Artículo 10. Para la celebración de las sesiones déla  Comisión Ejecutiva deberá 

mediar una formal convocatoria, la cual deberá señalar día, hora y lugar de la sesión 

a celebrarse, asi como la mención de si es ordinaria o extraordinaria.

Además de lo anterior, la convocatoria deberá ir acompañada del orden del día y 

de la documentación correspondiente, tos cuales deberán ser enviados por el 

Secretario de Actas y recibidos por los integrantes de la Comisión Ejecutiva, con 

una anticipación no menor de cinco días hábiles, en el caso de las sesiones 

ordinarias y con una anticipación no menor de dos días hábiles, en el caso de las 

sesiones extraordinarias. \

Las convocatorias se podrán realizar por oficio o a través de correo electrónicéotie 

al efecto se remita a 1a cuenta que proporcionen los integrantes de la C o rra n  

Ejecutiva. /  .

Articulo 11. Los integrantes de la Comisión Ejecutiva podrán proponer la inclusión 

de asuntos en el orden del día de una sesión con una anticipación de diez días 

hábiles previo a la celebración de las sesiones ordinarias o en su caso en ia propia 

sesión, previo a aprobarse el orden del día, para ser incorporadas en asuntos 

generales. :

Artículo 12. En el día y hora fijados para la celebración, se reunirán tos integrantes 

de la Comisión Ejecutiva, e1 Secretario Técnico de la Comisión declarará el inicio 

de ia sesión, previa verificación de asistencia y verificación de quòrum por parte del 

Secretario de Actas.

Los integrantes del Comité de Participación Ciudadana; podrán participar de las 

sesiones de la Comisión Ejecutiva vía remota, io que deberá ser asentado en el 

acta que al efecto se elabore.

Articulo 13. Para que la Comisión-Ejecutiva sesione Válidamente se requerirá de la 

presencia de la mayoría de sus integrantes, io que será verificado por el Secretario 

de Actas.
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A rtícu lo  14. Si la sesión convocada no pudiera llevarse a cabo en la fecha 

programada deberá celebrarse entre los cinco y diez días hábiles siguientes.

A rtícu lo  15 Todos tos integrantes de la Comisión Ejecutiva tendrán derecho a voz ' V  

y voto, el cual deberán extemar respecto de cada uno de los asuntos, acuerdos, 

decisiones y resoluciones que sean sometidos a su consideración, salvo que se 

encuentren impedidos para ello, loque deberán formalizar a través de la excusa 

correspondiente.

A rtícu lo  16. Los acuerdos, decisiones y resoluciones de la Comisión Ejecutiva se 

tomarán por mayoría de votos de los integrantes, presentes. En caso de empate, el 

Secretario Técnico tendrá voto de calidad.

Artículo 17. Cuando e l tratamiento délos asuntos de las sesbnes.de la Comisión 

Ejecutiva fo requera, podrá solicitarse ia intervención de invitados con derecho a 

voz, previo acuerdo de los integrantes de la propia Comisión. Los invitados serán 

citados por el Secretario Técnico en tos mismos términos establecidos para 

convocar a los integrantes de la Comisión.

CAPÍTULO IV

DE LAS ACTAS DE LAS SESIONES DE LA COMISIÓN EJECUTIVA

Artículo 18. De toda sesión que celebre ia Comisión Ejecutiva se levantará el acta 

correspondiente, misma que será sometida a aprobación de los integrantes de ia 

citada Comisión en la siguiente sesión que se celebre, ordinaria o extraordinaria, 

para que sea firmada.

Artículo 19. Las actas que se elaboren deberán contener la fecha de ia sesión, hora

de inicio y conclusión, la lista de asistencia, los puntos del orden del día, tos
. /

acuerdos, las determinaciones adoptadas o resoluciones, el sentido de tos votos \(.( 

externados por cada uno de los integrantes de la Comisión, asi como la ausencia /  

de éstos por excusa.
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A rtículo 20. Las actas originales de las sesiones que celebre la Comisión Ejecutiva

serán resguardadas en tos archivos de la Secretaría Ejecutiva, el Secretado de 

Actas proporcionará copia simple de las mismas a tos integrantes de la Comisión 

en la sesión posterior a la firma.

A rtícu lo  21. Las actas que se elaboren con motivo de las sesiones de la Comisión j) 

Ejecutiva firmadas por sus integrantes serán públicas. ~ /

CAPÍTULO V

DE LAS EXCUSAS E IMPEDIMENTOS

A rticu lo  22. Los integrantes de la Comisión Ejecutiva estarán impedidos para 

votar los acuerdos, decisiones y. resoluciones que sean sometidos, a su 

consideración, cuando su voto pudiere afectar la objetividad, imparcialidad y 

credibilidad que deben regir las decisiones de la Comisión Ejecutiva, porto, que 

deberán excusarse.

A rtículo 23. Las excusas se deberán formular por escrito previo a la sesión de 

que se trate para incluirse en el orden del día y ser expuestas durante la sesión

impedidos para conocer, decidir o resolver sobre determinado asunto, o en su 

defecto de manera verbal previo al análisis, discusión y resolución del tema 

respecto del cual consideren estar impedidos.

Las excusas, una vez expuestas, se someterán a votación del resto de los 

integrantes de la Comisión Ejecutiva, quienes deberán resolver sobre la excusa; 

previo a la  votación del asunto de que se trate.

L A

Las excusas y resoluciones que al efecto se tomen, deberán ser incluidas como* 

anexos del acta que se elabore de la sesión correspondiente.

Í S
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,1 -i 'i1 ,

CAPÍTULO VI

Y CONCURRENTES.

Articulo J * Comisión Ejecutiva, respecto de cualquier 

por escrito, (os votos

Lpsveteedísidéf t tes> ;í»ádlC¡utert»;yJ=l p W | . . w p i o » ;

sean incorporados como anexos dei acta que, en su caso, seapruebe afirme por

a u p r n ^ o #

DE LA INTERPRETACIÓN Y MODIFICACIÓN

P E L R E O U U ^ W 0 E J E S R » i^  y y  \  c.

Articulo 2$. Cualquier asunto no previsto o sujeto a interpretación del 

R e s ie n to , seré resuelto por te C c « n ^  Ejecuferá,

tiempo,

lo que deberá ser incorporado en los temas a tratarse en el orden del rffa de ia 

sesión que corresponda.

v

T R A N S IT O R IO

Ú N IC O .- El p re s e n te  acu erd o  e n tra rá e n  vigor al d ía  s ig u ien te  d e  su p ub licación  en  

e l P erió d ico  O fic ia l d e l E stad o , d eb ién d o se d ifund ir e n  la  p ág in a  e lec tró n ica  

institucional d e  la  S e c re ta ría  E jecu tiva .



1 8  P & m W Q Q ® ¥m iÜ . 8 ld f e O e T O « ÍE P t í2 0 1 t

A P R O B A D O  C O N  E L  V O T O  U N Á N IM E  D E  L O S  IN T E G R A N T E S  D E  L A  ^ " 

C O M IS IÓ N  E J E C U fíV Á  D É  &  S E C R E T A R ÍA  E J E C U T IV A  D EL. S IS T E M A  

E S T A T A L  A N T 1 C O R R U P C IÓ N , E N  L A  C IU D A D  D E  V IL L A H E R M O S A , C A P IT A L  

D E L  E S T A D O  D E  T A B A S C O , A  L O S  T R E IN T A  D ÍA S  D E L  M E S  D E  A G O S T O  D E L  

A Ñ O  D O S  M IL  D IE C IO C H O , C O N F O R M E  A L  A C T A  D E  S E S IÓ N  O R D IN A R IA , 

N Ú M E R O  A C T /O R D /C E /S E S E A f0 0 1 /2 0 Í8 ,

■ . :: ■ T ./ ■ f> '■
L ie . y fe to r  E rn e s to  L ó p e z  A g u ile ra  . D r. R a f ie l ^ c a la h ^ L ó p e z

P res id en te  d e  la  C o m is ió n  E jecu tiva  d e  ^ o m ité  ^  P artic ip ac ió n

la S e c re ta ría  E je c u tiv a  d e l S is tem a : O iu d ad an a -d e l-S is te jn a -E s te ta l

E s ta ta l A nticorrupción . A nt,corrupción .

M tra . F e ü c ita s  d e l C a rm e n  S u á re z  

C a s tro .

In teg ran te  del C o m ité  d e  P artic ipación  

C iu d ad an a  d e i S is tem a E stata l 

A nticorrupción .

vi'.. . • /’ -

L ie . L a u ra  d e l C a rm e n  Á lv a re z  

L a rio s

In teg ran te  del C o m ité  d e  P artic ip ació n  

C iu d ad an a  d e l S is tem a E s ta ta l . 

A nticorrupción .

ESTA ES LA ÚLTIMA HOJA DEL DOCUMENTO QUE CONTIENE EL ACUERDO QUE CONTIENE EL 

“ REGLAMENTO DE SESIONES DE LA COMISIÓN EJECUTIVA DE LA SECRETARIA EJECUTIVA DEL 
SISTEMA ESTATAL ANTICORRUPCIÓN” , CONFORME AL ACTA DE SESIÓN ORDINARIA, NÚMERO 
ACT/ORD/C E/SES E A/001/2018.
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No.- 9848

SISTEMA ESTATAL 0 C L

L A  C O M IS IÓ N  E J E C U T IV A  D E L  S IS T E M A  E S T A T A L  A N T IC O R R U P C IÓ N , C O N  

F U N D A M E N T O  E N  L A S  F A C U L T A D E S  C O N F E R ID A S  P O R  L O S  D IV E R S O S  

N U M E R A L E S  7 3  B IS  y  7 3  f E R  D E  L A  C O N S T IT U C IÓ N  P O L tT tC A  D E L  E S T A D O  

U B R E  Y  S O B E R A N O  D E  T A B A S C O ; 6 , 2 4 , 3 0 , 3 1 , 3 2 ,3 5 , F R A C C IO N E S  I, V  Y  

X III Y  3 6  F R A C C IO N E S  V I Y  VK  D E  L A  L E Y  D E L  S IS T E M A  A N T IC O R R U P C IÓ N  

D E L  E S T A D O  D E  T A B A S C O  Y  2 , 4 , F R A C C IÓ N  I, 1 8 , 1 9 , 2 1 , 2 4  y  2 5 , 

F R A C C IO N E S  X V t Y  X X V U  D E L  R E ^ A M E N T O  M IE R IO R ^ D E  L A  S E C R E T A R ÍA  

E J E C U T IV A  D E L  S IS T E M A  E S T A *A L  A Ñ T IC O R R U P C ^ N  D E L  E S T A D O  D E  

T A B A S C O ; E M IT E  E L  A C U E R D O  P O R  É L  ¿ U A L  S E  A P R U E B A  E L  

"CALENDARIO DE SESIONES QRDW AlfáS DE LA CQMmÓHEJECUTtm DE 
LA SECRETARÍA EJECUTIVA DEL SISTEMA ESTATAL ANTICORRUPCIÓN 
DEL EJERCICIO m s r ,  E N  V IR T U D  D E  L O S  S IG U IE N T E S :

C O N S ID E R A N D O S

P R IM E R O . Q u e  e l ve in tis ie te  d e  m ayo  d e  dos m il q u in ce , fu e  p ro m u lg ad o  e n  e l 

D iario  O fic ia l d e  la  F e d e ra c ió n , e l D ecre to  p o r e lq u e s e r e fo r m a n , a d íc io n a n y  

d ero g a n  d ive rs a s  d isp o sic io n es d e  la  C órtstifución P o lttica  d e  Eos E stad o s  U nidos  

M e x ic a n o s , en  m a te r»  d e  co m b ate  a  la  corrupción , m odificando , e n tre  o tros, e l 

artícu lo  1 1 3 , a  e fe c to  efe e s ta b le c e r e lS is te m a  N ac io n a l A nticorrupción , in stan cia  d e . i  
co o rd in ació n  e n tre  las  au to rid ad es  d e  todos los ó rd en es  d e  g o b iern o  co m p eten tes  | /  

e n  la p reven c ió n , d etecc ió n  y sanción  d e  resp o n sab ilid ad es  ad m in is tra tivas  y  l 

h ech o s  d e  co rru p ció n , a s í co m o  e n  la  fisca lizac ió n  y  contro l d e  recursos públicos.

S E G U N D O , Q u e  con m otivo d e  la  refo rm a con stitu c io n al an tas  re fe rid a , e l C o n g reso  

d e  la  U n ió n  e n  cu m p lim ien to  a l a rtíc u lo  S eg u n d o  T ran sito rio  d e l D e c re to  d e  re fo rm a ^

e n  m ate ria  d e  co m b a te  a la  corrupción , expid ió  la  L ey G e n e ra l d e l S is tem a N ac io n a l 

A n tico rru p ció n , m ism a q u e fu e  p ub licada e l d ieciocho  d e  ju lio  d e  dos m il d iec isé is  

en  e l D iario  O fic ia l d e  la F ed erac ió n .

T E R C E R O . Q u e  e l vein tiocho  d e  jun io  d e  d o s m il d iec is ie te , se  pub licó  en  

S u p lem en to  B a l P erió d ico  O fic ia l núm ero 7 8 0 6 , e l D ecreto  103 , po r e l q u e s e ~ \ /
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re fo rm aro n  d iv e re o s a r tíc u to s d e fttM M tw C o r is t^ ^  d e lE s ta d o  L ib re  y  j
S o b e ra n o  <te T a ^ ^ G c ^  adicic>nánclose e i C A P ÍT U L O  U D E L  S IS T E M A  E S T A T A L  /  

J ^ T iC i^ R U P G iO f^  T i l i c o :  ̂ P f i f i O  D E  L A S  R E S P O N S A B IL ID A D E S  D E

S S l ^ O f ^ S  PÜB LIC H D S Y  D E L  S IS T E M A  E S T A T A L  A N T J C O R R U P C fÓ N , 

in teg rad o  p o r tos a rtícu lo s  7 3  B is y 7 3  T e r, co n  4o cu al se  e s ta b le c ió  e n  n u estro  

m a rc o  C o n stitu c io n a l e l S is tem a  E s ta ta l A nticorrupción , d e  m a n e je  h o m ó to g a a i 

B is te n ti N ac io n a l A ntico rru p ció n , incluyendo  sus in stan cias  d e  g o b iern o  y  ̂

a u x i l i a r e s ^ v - ' ; ■ ; •

C U A R T O , Q u e  e l q u in ce  d e  ju lio  d e  d o s  m il d ie c is ie te , se pub licó  e n  e l S u p lem en to  

8 a l P erió d ico  O fic ia ld e l E s tad o  781 i ,  e l D e c re to  1 0 6  q u e  co n tw n e  ia  Ley del 

S is tern a  A nticorrupción  d e i E s tad o  d e  T a b asco , y en  la  c u a l se  d e fin e  e l S is tem a  

..... ■ & to t# ;.A n tí^ rru b < á ó n  c p m b la -in é ia ñ ó ia -^ ^ ^  'en tre , Uto au to rid ad es  de

Jos ó rd en es  d e  g o b ie rn o  local y  m unicipal en  e l E stad o  d e  T a b a s c o , co m p eten tes  

en  la  p reven c ió n , d etecc ió n  y san ció n  d e  resp o n sab ilid ad es  ad m in is tra tivas  y 

hechos d e  corrupcrón. a s í com o p a ra  la  fisca lizac iò n  y contro l d e  recursos públicos.

E n e s e  o rd en  d e  id eas , e l S is te m a  E s ta ta l d e b e rá  co ad yu var a1 cum plim iento  d e  los 

p rin d p io s . b a s e s g e n e ra le s , p o llticas  p ú b licas  y  p ro ced im ien to s  d e  coord inación  que  

se  e s ta b le zc a n  e n  e l m arco  d e l S is tern a  N ac io n a l y  d e  1a L ey  G e n e ra l d e  la  m ateria .

^  O U IN T O . Q u e  d e  conform idad  c o n  e í a rtic u lo  6  d e  la  L ey  d el S is te m a  A n ticorrupción  

■ *]■"■ d e l E s ta d o  d e T a b a s c o , e l ^ s te rn a  E s ta ta l tie n e  p o r o b je to  e s ta b le c e r p rincip ios, 

batses^generaies, p o lític a s  p ú b lie a s .lin e a m ie n to s  y  p ro cecü m ien to sd e  coord inación  

e n tre  lo s  e n te s  púbBcos d e l E s tad o  y  los m unicip ios, p a ra  ja  p reven c ió n , d etecció n  

y  a a n c ió n d e  fa lta s  ad m in is tra tivas  y  h ech o s d e  corrupción , a s i co m o  en  la  

fisca lizac ió n  y  contro l d e  recu rso s p úb licos. E s  una instancia  cu ya  fin a lid ad  es  

■establecer, a rtic u la ry  « v a lu a r a p o lit ic a  e n  la  m ate ria .

S E X T O * Q u e  ó e l a rtíc u lo  2 4  d e  la  Ley. d e l S is tem a  A nticorrupción  del E s tad o  de

T ab asco , se  d esp ren d e  q u e  la S e c re ta ria  E jecu tiva  d e l S is tem a E s ta ta l e s  u n ^  

o rg an ism o  d es c e n tra liza d o , no sec to rizad o , co n  p erso n a lid ad  ju ríd ica  y patrim onio  

propio^ con au to n o m ía  técn ica  y  d e  g es tió n .

S É P T IM O , Q u e  los a rtí culos 3 0  y 31 d e  la  L ey  d el S is tem a A nticorrupción  d e l E stad o  

d é  T ab asco , s e fia la n  q u e la  C om isión  E jecu tiva  d e l S is tem a  E s ta ta l A nticorrupción  

e s ta rá  in teg rad a  po r e l S e c re ta rio  T écn ico  y  e l C o m ité  d e  P artic ip ac ió n  C iu d a d a n a ,
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c o n e x c e p c ió n  d e l in teg ran te  q u e  íu n ja e n  e s e  m om en to  com o P re s id e n te  d e l 

m ism o, d e l m ism o m o d o , e s ta b le c e  q u e  d ich a  C om isión  t e n d r á a s u  ca rg ó  la  

generación: d e  los in su m o s técn ico s d e c ía n o s  p a ra  q u e  ^  C o m ité  C o o rd in ad o r 

- r e a t o s  sus fu n c io n e s ,'..

O C T A V O . Q u e  la  C o m is ió n  E jecu tiva  c e le b ra ra  s es io n es  o m in arlas  y 

ex trao rd in a rias  q u e  s e rá n  co n vo cad a»  por e i S e c re ta rio  T écn ic o , d e  co n fo rm id ad  en  

lo  e s ta b le c id o  p o r e i a rtíc u io 3 2  d e  la  L ey d e l S is te m a  A n tíco rru p ció n  d e l E stad o 'efe  

T ab asco . x  . ; x .  i í

NOVENO. Q u e  d e  co n fo rm id ad  con lo  previsto  e n  lo s  a rtícu lo s  3 S y  3 0 ,

V I y  V il d é la  L ey d e l S is tem a  A nticorrupción  d e l E s ta d o d e  T a b a s c o , le  eo rrasp o n d é  

a l S ecre ta rio  T é cn ico  d e  la

re a liza r e l tra b a jo  técn ico  p a ra  la  p rep aració n  d e d o c u m e n to s  q u e  s e lle v a rá n  co m o  

p ro p u estas  d é  a c u e rd o  a f C o m i t é  C oord in ad o r, a i ó rg an o  d e  g o b iern o  y  a  la  

C o m is ió n  E jecu tiva , a s i co m o  p re p a ra r e l p ro yecto  d e  c a le n d a rio  d e  tos trab a jo s  d e l 

C o m ite  C o o rd in ad o r, d e l Ó rg a n o  d e  G o b iern o  y d e  la  C o m is ió n  E jecu tiva . lo cu a l 

resu lta  de; v ita l tm p o rtan cia  p a ra  ios e fe c to s  no  solo  d e  cu m p lim en tar la s  

d isp o sic io n es n o rm ativas  a n te s  c itad as , sino a d e m á s , a rm o n iza r d e  m ejo r m a n e ra  

la s  ag en d as  d e  ac tiv id a d e s  d e  tos in teg ran tes  d é É a  C o m ís iá n  E jecu tiva  p a ra  la  

re a liza c ió n  d e  la s  ses io n es  o rd in arias  corresp o n d ien tes .

DÉCIMO. Q u e  co n  fu n d am en to  en  lo es tab lec id o  p o r tos a rtícu lo s  18 , 19 y 21 d e l . 

R eg lam en to  in te rio r d e  te  S e c re ta rla  E jecu tiva  d e l S is tem a  E s ta ta l A n tie o rru p d ó n . 

d e l E s tad o  d e  T a b a s c o , m ism o  q u e  s e fia la  q u e  la  C o m is ió n  E jecu tiva  te n d rá  a  su  

carg o  la  g e n e ra c ió n  d e  tos insum os técn ico s  n ecesario s  p a ra  q u e  e l C o m ité  

C o o rd in ad o f re a lic e  sus fu n c io n es , asim ism o, d ich a  C om isión  ce le b ra rá  ses io n es  

o rd in arias  y  ex tra o rd in a ria s  q u e  serán  co n vo cad as  p o r e l S e c re ta rio  T écn ico  d e ~  

conform idad  con e l R e g ia m e n te  d e  S es io n es  d e  lá  S e c re to ria  E jecu tiva .

P o r las  co n s id erac io n es  y  fun d am en to s an terio rm en te  exp u esto s, la C om isión  

E jecu tiva  d e  la  S e c re ta ria  E jecu tiva  d e l S is tem a  E sta ta l A nticorrupción , e m ite  el

0

sigu iente:
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A C U E R D O

Ú N IC O , S É  A P R U E B A  e l C a len d ario  d e  S es io n es  O rd in arias  d e  la C om isión  

E jecu tiva  d e  la S e c re ta ría  E jecu tiva  del S is tem a E s ta ta l A nticorrupción  d e l e je rc ic io  

2 0 1 8 , p ara  q u e d a r com o s ig u e:

Calendarlo de Sesiones Ordinarias 2018 
de la Comisión Ejecutiva de )a Secretaría Ejecutiva 

del Sistema Estatal Anticorrupción

Sesión v Fecha
S esión O rdinaria 27  d e  septiem bre

Sesión o rd in a ria . . 04  de octubre

Sesión O rdinaria 13 d e  diciem bre

T R A N S IT O R IO

Ú N IC O .- El p resen te  acu erd o  en tra rá  en vigor a p artir del d ía  s ig u ien te  d e  su 

ap ro b ació n , d eb ién d o se  pu b licar p ara  su difusión en  e l P erió d ico  O fic ia l d e l E s tad o  

y e n  la  p ág in a e lec tró n ica  institucional d e  |a S e c re ta ría  E jecu tiva .

A P R O B A D O  C O N  E L  V O T O  U N Á N IM E  D E  L O S  IN T E G R A N T E S  D E  L A  

C O M IS IÓ N  E J E C U T IV A  D E  L A  S E C R E T A R ÍA  E J E C U T IV A  D E L  S IS T E M A  

E S T A T A L  A N T IC O R R U P C IÓ N  D E L  E S T A D O  D E  T A B A S C O , E N  L A  C IU D A D  D E  

V IL L A H E R M O S A , C A P IT A L  D E L  E S T A D O  D E  T A B A S C O ,  A  L O S  T R E IN T A  D ÍA S  

D E L  M E S  D E  A G O S T O  D E L  A Ñ O  D O S  M IL  D IE C IO C H O , C O N F O R M E  A L  A C T A  

D E  S E S IÓ N  O R D IN A R IA , N Ú M E R O  A C T /O R D /C E /S E S E A /0 0 2 /2 0 1 8 .
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ESTA ES LA ÚLTIMA HOJA DEL DOCUMENTO QUE CONTIENE EL ACUERDO POR EL CUAL 

SE APRUEBA EL “CALENDARIO DE SESIONES ORDINARIAS DE LA COMISIÓN EJECUTIVA 

DE LA SECRETARIA EJECUTIVA DEL SISTEMA ESTATAL ANTICORRUPCIÓN DEL ESTADO 

DE TABASCO DEL EJERCICIO 2018”, CONFORME AL ACTA DE SESIÓN ORDINARIA, 
NÚMERO ACT/ORD/CE/SESEA/002/2018.
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* 2 0 1 8 ,  A ñ o  d e l¥ C e n t e n a r io  d e l  E n c u e n t r o  

d e B o s M u n d o s  e n  T a b a s c o "
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